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Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. os Relatórios da Administração 
e as Demonstrações Contábeis da Crefisa Seguros S.A. (“Seguradora”), relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do Relatório dos Auditores 
Independentes, preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP, incluindo as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, 

acompanhadas das respectivas Notas Explicativas. A Portaria SUSEP nº 7.177, de agosto 
de 2018, concedeu autorização para operar seguros de danos e pessoas em todo o 
território nacional. Iniciando suas operações com venda de seguros de vida em fevereiro 
de 2023, seguro prestamista em junho de 2023 e seguro educacional em outubro de 2023. 
A Crefisa Seguros S.A. (“Seguradora”) é uma sociedade anônima fechada. Desempenho 
Operacional: Operando nacionalmente no segmento S3, a Seguradora registrou prêmios 

ganhos de R$ 7.5 milhões durante o exercício de 2025 (R$ 4.5 milhões em 2024), 
representando um aumento de 66%. O resultado financeiro foi de R$ 5.1 milhões em 2025 
(R$ 2.2 milhões em 2024). O lucro do exercício foi de R$ 5.3 milhões (R$ 1.2 milhão em 
2024). Governança Corporativa: Foram aprovados o valor de R$ 2.070 mil de pagamento 
de Juros sobre Capital Próprio (JCP). Agradecimento: A Crefisa Seguros S.A. agradece 

a seus Acionistas, Segurados e demais parceiros de negócios, como também à 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP pela confiança e apoio dedicado à 
Seguradora. Aos nossos profissionais e colaboradores manifestamos o nosso 
reconhecimento pela dedicação e qualidade dos serviços prestados.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2026
A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)
ATIVO N.E. 2025 2024
Circulante 30.628 20.065
Caixa e bancos 517 94
Aplicações 4 28.966 18.778
 Títulos de renda fixa 13.642 6.150
 Cotas de fundos de investimento 15.324 12.628
Créditos das operações com seguros 104 7
 Prêmios a receber 5 15 –
 Outros créditos operacionais 6 89 7
Títulos e créditos a receber 7 14 19
Despesas antecipadas 8 138 138
Custos de aquisição diferidos 9 889 1.029
Ativo não circulante 28.341 37.265
Aplicações 4 26.425 34.315
 Títulos de renda fixa 26.425 34.315
Títulos e créditos a receber – 12
 Depósitos judiciais e fiscais 10 – 12
Custos de aquisição diferidos 9 1.916 2.938
Total do ativo 58.969 57.330

PASSIVO N.E. 2025 2024
Circulante 11.038 10.111
Contas a pagar 2.473 2.145
 Obrigações a pagar 11 148 1.576
 Impostos e encargos sociais a recolher 37 42
 Encargos trabalhistas 54 51
 Impostos e contribuições 12 2.234 476
Débitos de operações com seguros 13 42 37
Depósitos de terceiros 14 2 6
Provisões técnicas - seguros (pessoas) 15 8.516 7.923
Outros débitos - Provisões judiciais 5 –
 Provisões judiciais 16 5 –
Passivo não circulante 18.556 23.207
Provisões técnicas - seguros (pessoas) 15 18.556 23.092
Outros débitos – 115
 Provisões judiciais 16 – 115
Patrimônio líquido 17 29.375 24.012
 Capital social 20.000 20.000
 Reservas de lucros 9.375 4.012
Total do passivo 58.969 57.330

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação, em reais)

N.E. 2025 2024
Prêmios emitidos 2.743 31.284
(+/–) Variações das provisões técnicas de prêmios 4.832 (26.731)
(=) Prêmios ganhos 18 a) 7.575 4.553
(–) Sinistros ocorridos 18 b) (717) (1.299)
(–) Custos de aquisição 18 c) (952) (641)
(+) Outras receitas e despesas operacionais 18 d) 1.285 230
(–) Despesas administrativas 18 e) (1.899) (1.982)
(–) Despesas com tributos 18 f) (1.592) (968)
(+/–) Resultado financeiro 18 g) 5.166 2.237
(=) Resultado operacional 8.866 2.130
(+) Ganhos com ativos não correntes (1) –
(=) Resultado antes dos impostos e participações 8.865 2.130
(–) Imposto de Renda 19 (2.162) (543)
(–) Contribuição Social 19 (1.316) (344)
(–) Participações sobre o lucro (24) (12)
(=) Lucro líquido do exercício 5.363 1.231
(/) Quantidade de ações 20.000.000 20.000.000
(=) Lucro líquido por ação 0,27 0,06

As notas explicativas da são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)
2025 2024

Lucro líquido do exercício 5.363 1.231
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes, líquido de efeitos tributários 5.363 1.231

As notas explicativas da são parte integrante das demonstrações contábeis
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Valores expressos em milhares de reais)

Capital
social

Reserva
de lucros

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 20.000 2.781 – 22.781
 Lucro líquido do exercício – – 2.681 2.681
 Reserva legal – 134 (134) –
 Reserva estatutária – 1.097 (1.097) –
 Juros Sobre o capital próprio – – (1.450) (1.450)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 20.000 4.012 – 24.012
 Lucro líquido do exercício – 7.433 7.433
 Reserva legal – 372 (372) –
 Reserva estatutária – 4.991 (4.991) –
 Juros Sobre o capital próprio – – (2.070) (2.070)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 20.000 9.375 – 29.375
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)
2025 2024

Lucro líquido do exercício 5.363 1.231
Lucro líquido ajustado 5.363 1.231
Atividades operacionais
 Ativos Financeiros (2.299) (26.454)
 Crédito das operações com seguros (96) 2
 Outros créditos 5 (13)
 Custos de aquisição diferidos 1.161 (3.497)
 Depósitos judiciais e fiscais 13 –
 Obrigações a pagar (1.428) 1.427
 Impostos e encargos sociais a recolher (5) 26
 Encargos trabalhistas 2 30
 Impostos e contribuições 1.759 432
 Débitos de operações com seguros 5 (218)
 Depósitos de terceiros (4) (118)
 Provisões técnicas - seguros (3.943) 26.727
 Provisões cíveis 5 –
 Provisões trabalhistas (115) 5
Caixa líquido (Consumido)/Gerado nas atividades operacionais 423 (420)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 423 (420)
Caixa no início do exercício 94 514
Caixa no final do exercício 517 94

As notas explicativas da são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Crefisa Seguros S.A. (“Seguradora”) é uma sociedade anô-
nima de capital fechado que tem por objeto social realizar operações de seguros de danos 
e pessoas em todo território nacional conforme Portaria nº 7.177, de 20 de agosto de 
2018, publicada no Diário Oficial da União de 23 de agosto de 2018, nos termos da legis-
lação vigente, e demais normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP). A Seguradora, classificada na categoria S3, possui sede na Rua Canadá, nº 387, 
Jardim América, São Paulo - SP. 2. BASE PARA APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: a) Declaração de conformidade: Em consonância à Circu-
lar SUSEP nº 648/2021, as demonstrações contábeis foram preparadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às sociedades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), incluindo os pronunciamentos, as orienta-
ções e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quan-
do referendadas pela SUSEP. As demonstrações contábeis estão preparadas em conformi-
dade com os modelos de publicação estabelecidos pela referida circular e segundo os 
critérios de comparabilidade. b) Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis 
foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administra-
ção para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos 
financeiros pelo valor justo, assim como análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resul-
tar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contá-
beis, devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Adminis-
tração revisa suas estimativas e premissas periodicamente, em um período não superior a 
um ano. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 26 de feve-
reiro de 2026. c) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas em reais (R$), que é  a moeda funcional da Seguradora, e estão sendo apresen-
tadas em milhares de reais (exceto quando especificado). d) Continuidade: A Administra-
ção considera que a Seguradora possui recursos para dar continuidade a seus negócios no 
futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. 
Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas com base nesse princípio. 
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: As seções a seguir, descrevem as principais polí-
ticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis: a) Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança 
de valor e vencimento que não afetam a vinculação com ativos garantidores. b) Instru-
mentos financeiros: Um instrumento financeiro é classificado no momento do reconhe-
cimento inicial, de acordo com as seguintes categorias: i. Ao custo amortizado; ii. Ao 
valor justo por meio do resultado; ou, iii. Ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. c) Ativos financeiros: i. Os ativos financeiros vinculados a cobertura técni-
ca e não vinculados à cobertura técnica devem ser registrados a valor justo por meio do 
resultado. A Seguradora mantém Letras Financeiras do Tesouro (LFT) destinadas tanto à 
composição dos ativos garantidores quanto à aplicação de recursos próprios, não vincula-
dos à cobertura técnica. Mantém, adicionalmente, fundos de investimento administrados 
por instituições financeiras privadas, os quais são integralmente classificados como recur-
sos não vinculados à cobertura técnica; ii. Empréstimos e recebíveis: São incluídos nessa 
classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou determiná-
veis, que não são cotados em um mercado ativo. A Seguradora não possui operações com 
empréstimos na data de encerramento das demonstrações contábeis; e, iii. Instrumentos 
financeiros derivativos: A Seguradora não possui instrumentos financeiros derivativos na 
data de encerramento das demonstrações contábeis nem efetuou transações com instru-
mentos derivativos durante o período. d) Passivos financeiros: Compreendem, substan-
cialmente, fornecedores, impostos e contribuições e outras contas a pagar que são reco-
nhecidos inicialmente ao valor justo. e) Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros: A aplicação da norma IFRS 9 (International Financial Reporting Standards), 
traduzida pelo CPC 48 (Comitê de Pronunciamentos Contábeis), redefine as regras para o 
reconhecimento de perdas de crédito esperadas, e estabelece diretrizes mais claras para a 
avaliação da efetividade de estratégias de hedge e promove uma abordagem baseada em 
princípios para a classificação de ativos financeiros. Para a Crefisa Seguros S.A. (“Segura-
dora”), uma carteira com características de “low-default” e concentração em títulos públi-
cos (risco soberano), a Seguradora adotou a metodologia de Cadeia de Markov. f) Contra-
tos de seguros: O CPC 11 - Contratos de Seguro define as características que um contrato 
deve atender para ser definido como um “contrato de seguro”. A Seguradora procedeu à 
análise de seus negócios para determinar que suas operações se caracterizam como “con-
trato de seguros”, uma vez que os contratos emitidos transferem o risco significativo de 
seguro. A Seguradora define como risco significativo de seguro a possibilidade de pagar 
indenizações aos segurados, na ocorrência de um evento de seguro. Nesta análise, foram 
considerados os preceitos do CPC 11. A Companhia emite contratos de seguro classificados 
como seguros de danos e de pessoas, incluindo, entre outros, seguro de vida, prestamista, 
educacional, conforme autorizado pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. g) 
Provisões técnicas e custos de aquisição diferidos: As provisões técnicas são calculadas 
com base nos planos de danos e pessoas, seus cálculos estão de acordo com as metodolo-
gias e premissas estabelecidas em notas técnicas atuariais conforme disposto pela SUSEP, 
e com os critérios determinados pela Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posterio-
res. A “provisão de prêmios não ganhos” (PPNG) será constituída para as operações estru-
turadas no regime financeiro de Repartição Simples ou Repartição de Capitais de Cobertu-
ra, mensalmente, e abrange tanto os riscos assumidos e emitidos quanto os riscos vigentes 
e não emitidos. A PPNG representa o valor esperado a pagar relativo a despesas e sinistros 
a ocorrerem. Na prática, a provisão se relaciona diretamente ao valor do prêmio registrado 
na contabilidade, e se caracteriza pelo diferimento dos prêmios utilizados como base de 
cálculo. Como forma de simplificação, determinou-se a utilização do diferimento linear 
desses valores como regra para a constituição da provisão. A “provisão de sinistros ocor-
ridos, mas não avisados” (IBNR - “Incurred but not reported”) deve ser constituída men-
salmente para a cobertura dos valores esperados relativos a sinistros ocorridos e não avi-
sados, incluindo os sinistros administrativos e judiciais, caso existam. A provisão de IBNR 
deve abranger valores relativos a indenizações, conforme a operação da Seguradora. Os 
custos de aquisição diferidos (CAD) compreendem os custos diretos na obtenção e proces-
samento de novos negócios/contratos de seguros. Esses custos são capitalizados, reco-
nhecidos como ativo e amortizados pelo prazo de reconhecimento dos prêmios de seguros 
de acordo com o prazo de vigência dos contratos. h) Contas a pagar: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura 
correspondente. i) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: São 
calculados com base em leis e regras tributárias vigentes ou substancialmente vigentes na 
data de preparação do balanço patrimonial. Sendo para o imposto de renda corrente 
aplicado à alíquota-base de 15% mais adicional de 10% sobre o Lucro Real tributável 
acima de R$ 240 anuais, e para a contribuição social à alíquota de 15% sobre o lucro tri-
butável. j) Ativos contingentes, provisões judiciais e obrigações legais (fiscais e 
previdenciárias): O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais (fiscais e previdenciárias) são efetuados da seguinte 
maneira:i. Ativos contingentes: não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, exce-
to quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre 
as quais não cabem mais recursos; ii. Provisões judiciais: são reconhecidas nas demonstra-
ções contábeis quando, com base na opinião de assessores jurídicos e da Administração, 
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa e sempre 
que os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são divulgados 
em notas explicativas ou reconhecidos contabilmente como provisões judiciais para a 
parcela que houver expectativa de saída de caixa e, aqueles classificados como perdas 
remotas não são passíveis de provisão ou divulgação; e, iii. Obrigações legais (fiscais e 
previdenciárias): referem-se a demandas judiciais em que estão sendo contestadas a lega-
lidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os montantes discutidos 
são integralmente registrados nas demonstrações contábeis e atualizados de acordo com 
a legislação vigente. k) Apuração do resultado: As receitas e despesas são registradas no 
período em que elas ocorrem, observado o regime de competência. Para o produto de se-
guro comercializado pela Seguradora, o fato gerador da receita é o início da vigência do 
risco ou a emissão do certificado, o que vier a ocorrer primeiro. l) Teste de Adequação de 
Passivos (TAP): A elaboração do Teste de adequação de Passivos (TAP) está de acordo com 
o requerimento da Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores. Detalhes na nota 
explicativa nº 20. 4. APLICAÇÕES:
a) Composição das aplicações financeiras por categoria: 2025 2024
Ativos designados pelo valor justo por meio do resultado 15.324 12.628
Fundo de Investimentos 15.324 12.628
Títulos mensurados ao valor justo por meio do resultado 40.067 40.465
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 40.067 40.465
Total 55.391 53.093
b) Composição das aplicações financeiras por faixa de vencimento:

31/12/2025
Até 365

dias
Acima de
365 dias

Valor
Contábil

Valor de
Mercado %

Cotas de Fundos de Investimento 15.324 – 15.324 15.324 28
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 13.642 26.425 40.067 40.067 72
Total 28.966 26.425 55.391 55.391 100

31/12/2024
Até 365

dias
Acima de
 365 dias

Valor
Contábil

Valor de
Mercado %

Cotas de Fundos de Investimento 12.628 – 12.628 12.628 24
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 6.150 34.315 40.465 40.465 76
Total 18.778 34.315 53.093 53.093 100
c) Desempenho e taxas contratadas: A Administração mensura a rentabilidade de seus 
investimentos utilizando como parâmetro a variação das taxas de rentabilidade dos Certi-
ficados de Depósitos Interbancários (CDI). O desempenho global dos ativos financeiros em 
renda fixa, títulos públicos, títulos privados e cotas de fundos de investimentos, que 
compõem a carteira de aplicações está assim demonstrado:

Taxas Contratadas 31/12/2025 31/12/2024
Cotas de Fundos de Investimento 90,63% CDI 15.324 12.628
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 100% SELIC 40.067 40.465
Total 55.391 53.093

d) Movimentação:

31/12/2024
Aplica-

ções Resgates
Rendi-

mentos RVR(*) 31/12/2025
Cotas de Outros Fundos
 de Investimentos 12.628 8.920 (8.400) 2.188 (12) 15.324
Letras Financeiras
 do Tesouro - LFT 40.465 710 (6.297) 5.196 (7) 40.067
Total 53.093 9.630 (14.697) 7.384 (19) 55.391

31/12/2023 Aplicações Resgates
Rendi-

mentos RVR 31/12/2024
Cotas de Outros Fundos
 de Investimentos 19.324 24.780 (32.970) 1.534 (40) 12.628
Letras Financeiras
 do Tesouro - LFT 7.314 32.531 (1.787) 2.536 (129) 40.465
Total 26.638 57.311 (34.757) 4.070 (169) 53.093
(*) A RVR (Redução ao valor recuperável) é referente a adoção da aplicação da norma IFRS 
9 (International Financial Reporting Standards), traduzida pelo CPC 48 (Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis), que tratam de instrumentos financeiros, incluindo classificação, 
mensuração, desreconhecimento e impairment. A provisão considera histórico de perdas, 
informações atuais e estimativas futuras de risco de crédito, ajustando os ativos ao seu 
valor recuperável.
e) Ativos garantidores das provisões técnicas: Os seguintes ativos encontram-se vincu-
lados à SUSEP em garantia das provisões técnicas, de acordo com as normas vigentes:

31/12/2025 31/12/2024
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 39.431 40.594
Total 39.431 40.594
5. PRÊMIOS A RECEBER: 
a) Composição por ramos de atuação:
Seguro de pessoas 2025 2024
1391 - Vida 15 –
Total 15 –
b) Movimentação de Prêmios a receber: 2025 2024
Saldo inicial – 9
(+) Prêmios emitidos 5.999 32.037
(+) IOF 16 121
(–) Prêmios cancelados (1.555) (28)
(–) Prêmios recebidos (4.428) (32.139)
(+/–) Variação redução ao valor recuperável (17) –
Saldo Final 15 –
c) Aging list de Prêmios a receber: 2025 2024
A vencer até 30 dias 1 –
Total a vencer 1 –
Vencido de 1 a 30 dias 14 –
Vencido de 31 a 60 dias 8 –
Vencido de 61 a 120 dias 7 –
Vencido de 121 a 180 dias 3 –
Total vencidos 32 –
RVR de prêmios a receber (17) –
Saldo final 15 –
6. OUTROS CRÉDITOS OPERACIONAIS:
Agentes e correspondentes 2025 2024
Comissões a recuperar 89 7
Total 89 7
7. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER:
Outros créditos 2025 2024
Adiantamento de funcionários 14 19
Total 14 19
8. DESPESAS ANTECIPADAS: A Seguradora efetua o pagamento de Taxa de Fiscalização de 
Mercado de Seguros e Resseguros, de Capitalização e Previdência Complementar Aberta. O 
cálculo para obtenção da margem de solvência é realizado de acordo com a movimentação 
dos prêmios dos últimos 12 meses multiplicado pela taxa de 0,20% e sinistros nos últimos 
36 meses multiplicado pela taxa de 0,33%. Com o resultado do valor da margem de sol-
vência verificamos em qual categoria (Ramo e Valor) se enquadra para que seja efetuado 
o pagamento da Taxa de Fiscalização de acordo com a Portaria MF n° 1.590, de 18 de 
dezembro de 2023 que atualizou monetariamente os valores constantes do Anexo I da Lei 
n° 12.249, de 11 de junho de 2010.
Despesas antecipadas 2025 2024
Taxa de fiscalização SUSEP 138 138
Total 138 138
9. CUSTOS DE AQUISIÇÃO DIFERIDOS: a) Movimentação: 2025 2024
Saldo inicial 3.967 470
(+) Comissões sobre prêmios emitidos 10 4.160
(–) Comissões sobre prêmios cancelados (150) –
(–) Recuperação de comissões (70) (22)
(–) Diferimento pelo risco decorrido (952) (641)
Saldo final 2.805 3.967
Circulante 889 1.029
Não circulante 1.916 2.938
10. DEPÓSITOS JUDICIAIS E FISCAIS: A Seguradora não tem processos judiciais e 
administrativos em andamento em 31 de dezembro de 2025 (em 31 de dezembro de 2024, 
a Seguradora possuía valores de depósitos judiciais no montante de R$ 12).
11. OBRIGAÇÕES A PAGAR: 2025 2024
Fornecedores a pagar 148 344
Juros sobre Capital próprio a pagar – 1.232
Total 148 1.576
12. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES: 2025 2024
Imposto de Renda 2.162 543
Antecipação de IR (858) (308)
Contribuição Social sobre o Lucro 1.316 344
Antecipação de CSLL (450) (157)
COFINS 55 46
PIS/PASEP 9 8
Total 2.234 476
13. DÉBITOS DE OPERAÇÕES COM SEGUROS: 2025 2024
Saldo inicial 37 255
Comissões emitidas (209) 4.138
(–) Comissões pagas 214 (4.356)
Saldo final 42 37
14. DEPÓSITOS DE TERCEIROS: Os depósitos de terceiros referem-se, substancialmente, a 
prêmios de seguros recebidos antecipadamente, pendentes de identificação e de sua 
correspondente apropriação ou baixa nos contratos aos quais se destinam. Esses valores 
são reconhecidos como passivo até a efetiva identificação e alocação aos respectivos 
contratos. Em 31 de dezembro de 2025 o saldo é de R$ 2 (em 31 de dezembro de 2024, a 
Seguradora possuía valores de depósitos de terceiros no montante de R$ 6).
15. PROVISÕES TÉCNICAS:
a) Saldos:
Provisões técnicas - seguros - Pessoas 2025 2024
Provisão de Prêmios não ganhos - PPNG 25.853 30.685
Provisão de sinistros a liquidar - PSL 34 21
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados - IBNR 749 303
Provisão de valores a realizar - PVR 436 6
Total 27.072 31.015
Circulante 8.516 7.923
Não circulante 18.556 23.092
b) Movimentação das provisões técnicas: 2025

PPNG PSL IBNR PVR Total
Saldo no início do período 30.685 21 303 6 31.015
Prêmios emitidos 5.999 – – – 5.999
Cancelamentos de prêmios (1.555) – – – (1.555)
Restituições de Prêmios (1.700) – – – (1.700)
Diferimento pelo risco decorrido (7.576) – – – (7.576)
Avisos de sinistros – 171 – – (171)
Liquidação de sinistros – (158) – – 184
Constituições/(Reversões) – – 446 – 446
Devoluções de prêmios – – – 430 430
Saldo no final do período 25.853 34 749 436 27.072

2024
PPNG PSL IBNR PVR Total

Saldo no início do período 3.954 – 334 – 4.288
Prêmios emitidos 32.037 – – – 32.037
Cancelamentos de prêmios (28) – – – (28)
Restituições de Prêmios (725) – – – (725)
Diferimento pelo risco decorrido (4.553) – – – (4.553)
Avisos de sinistros – 37 – – 37
Liquidação de sinistros – (16) – – (16)
Constituições/(Reversões) – – (31) – (31)
Devoluções de prêmios – – – 6 6
Saldo no final do período 30.685 21 303 6 31.015
c) Desenvolvimento de sinistros: O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como 
objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as suas 
respectivas provisões, partindo do ano em que o sinistro foi avisado.
Provisão de Sinistros a Liquidar
Ia - Sinistros Administrativos
Data de Ocorrência 2024 2025
No ano de divulgação 37 87
1 ano depois 121 –
(+) Estimativa corrente 121 87
(–) Pagamentos acumulados até a data-base (121) (53)
(+) Provisão referente à períodos anteriores – –
=) Passivo reconhecido no balanço – 34
(–/+) Falta acumulada – –
(=) Total de PSL Administrativa – 34

16. PROVISÕES JUDICIAIS: a) Perdas prováveis: A Seguradora possui em 31 de dezembro 
de 2025 contingências originadas de processos judiciais de natureza cíveis no montante 
de R$ 5. b) Perdas possíveis: A Seguradora é parte em outros processos judiciais de na-
tureza trabalhista, no montante de R$ 401, os quais não são classificados como obrigações 
legais. Por se tratar de perdas possíveis, tais processos não foram objeto de provisão. 
Adicionalmente, a Seguradora é parte em processos judiciais de natureza cível, no mon-
tante de R$ 44. De acordo com a avaliação do departamento jurídico, não há risco de 
perda a ser reconhecido ou divulgado em relação a esses processos.
Movimentações das provisões judiciais: 2025

Trabalhistas Cíveis Provisões totais
Saldo no início do período 115 – 115
Constituições/Reversões (115) 5 (110)
Pagamentos – – –
Saldo no final do período – 5 5

2024
Trabalhistas Cíveis Provisões totais

Saldo no início do período 110 – 110
Constituições/Reversões 5 – 5
Pagamentos – – –
Saldo no final do período 115 – 115
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social: O capital social subscrito foi totalmente 
integralizado, considerado o ato societário da assembleia geral ordinária de 20 de abril de 
2023. Está representado por 20.000.000 (vinte milhões) de ações ordinárias nominativas, 
no valor de R$ 1,00 (um real) cada ação.
b) Composição acionária e percentual de participações:

TOSCANA
TELEMARKETING E

SERVIÇOS S.A.

CREFIPAR
PARTICIPAÇÕES E

EMPREENDIMENTOS S.A.

91,194% 8,806%

CREFISA SEGUROS S.A.

c) Distribuição dos Juros sobre Capital Próprio: Conforme a AGE realizada em 11 de 
dezembro de 2025, a Crefisa Seguros S.A. realizou a aprovação da distribuição dos juros 
sobre capital próprio (JCP) no montante de R$ 2.070.000,00 (dois milhões e setenta mil 
reais) relativo ao exercício de 2025. d) Reserva de lucros: A reserva legal é constituída 
na forma prevista na legislação societária, com base de 5% sobre o lucro de cada exercício 
e não deve exceder 20% do capital social podendo ser utilizada para a compensação de 
prejuízos ou para aumento de capital social. A reserva estatutária é constituída para asse-
gurar à Seguradora margem operacional até o limite máximo do capital social, constituída 
à base do lucro líquido do exercício, após as deduções legais.

2025 2024
Reserva legal 372 134
Reserva estatutária 4.991 1.097
Total 5.363 1.231
e)  Demonstrações do cálculo do patrimônio líquido ajustado e adequação de capital 
(valores apresentados em reais): Em abril de 2025 a SUSEP apontou a necessidade de 
reprocessar o cálculo do PLA de Nível 2 (b) da Companhia para a data-base de 31/12/2024. 
Conforme tal solicitação o valor da publicação anterior de R$ 1.547.052,16 foi ajustado 
para R$ 0,00. Dado os níveis de suficiência do PLA, tal alteração não teve impacto na 
Solvência da Companhia.

2025 2024
Patrimônio Líquido 29.374.529,56 24.011.540,88
(–) Despesas antecipadas não relacionadas a resseguro (137.852,96) (137.852,97)
Ajuste entre valor de mercado e valor dos ativos
 financeiros mantidos até o vencimento 4.316.807,18 1.808.796,80
PLA - Nível 1 (a) 33.553.483,78 25.682.484,71
(+) Superávit entre provisões e fluxo realista
 de prêmios registrados – –
(+) Superávit entre provisões e fluxo realista
 de prêmios não registrados – –
PLA - Nível 2 (b) – –
Patrimônio Líquido Ajustado (a+b) 33.553.483,78 25.682.484,71
Capital mínimo requerido: Nos termos da Resolução CNSP nº 432/2021, o capital mínimo 
requerido (CMR) para funcionamento é o capital total que a Seguradora deverá manter, a 
qualquer tempo, para operar, sendo equivalente ao maior valor entre o capital-base e o 
capital de risco. Em abril de 2025 a SUSEP apontou a necessidade de reprocessar o cálcu-
lo do Risco de Subscrição da Companhia para a data-base de 31/12/2024. Conforme tal 
solicitação o valor da publicação anterior de R$ 6.620.588,41 foi ajustado para 
R$ 6.223.630,00, alterando, dessa forma, o CMR de R$ 8.282.913,09 (Capital de Risco) 
para R$ 8.100.000,00 (Capital-Base). Dado os níveis de suficiência do PLA, tal alteração 
não teve impacto na Solvência da Companhia.

2025 2024
Capital-base (I) 8.100.000,00 8.100.000,00
Capital Adicional de Risco de Subscrição 969.712,60 6.223.630,00
Capital Adicional baseado no Risco de Crédito 1.262.338,96 1.041.117,83
Capital Adicional de Risco Operacional 25.356,04 24.807,82
Capital de Risco de Mercado 3.174.054,87 2.564.835,56
Efeito da correlação entre os riscos (1.237.785,48) (1.943.402,30)
Capital de Risco Total (II) 4.193.676,99 7.910.988,91
Capital Mínimo Requerido (CMR) =
 maior entre (I) e (II) 8.100.000,00 8.100.000,00
Suficiência (PLA - CMR) 25.453.483,78 17.582.484,71
18. DETALHAMENTO DAS CONTAS DAS DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO:
a) Prêmios ganhos: 2025 2024
Prêmios emitidos 5.998 32.037
Prêmios cancelados (1.555) (28)
Prêmios restituídos (1.700) (725)
Variação das provisões técnicas 4.832 (26.731)
Total 7.575 4.553
b) Sinistros ocorridos: 2025 2024
Indenizações avisadas (171) (37)
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados - IBNR (447) 31
Assistência 24 horas (99) (1.293)
Total (717) (1.299)
c) Custos de aquisição: 2025 2024
Comissões de corretagem sobre prêmios emitidos – (3)
Comissões de agenciamento sobre prêmios emitidos 210 (4.135)
Comissões sobre prêmios 210 (4.138)
Variação das comissões diferidas – 3
Variação das despesas de agenciamento diferidas (1.162) 3.494
Variação do custo de aquisição diferido (1.162) 3.497
Total (952) (641)
d) Outras receitas operacionais: 2025 2024
Outras receitas com operações de seguros 1.285 230
Total 1.285 230
e) Despesas administrativas: 2025 2024
Despesa com pessoal próprio (660) (539)
Despesas com serviços de terceiros (1.173) (1.391)
Despesas com localização e funcionamento (38) (20)
Despesa com publicidade e propaganda (6) (13)
Despesas com publicações (13) (14)
Despesas judiciais (9) (5)
Total (1.899) (1.982)
f) Despesas com tributos: 2025 2024
COFINS Operacional - Seguros (303) (182)
PIS/PASEP Operacional - Seguros (49) (30)
Taxa de fiscalização SUSEP (827) (555)
COFINS Demais (352) (173)
PIS/PASEP Demais (57) (28)
Outros Tributos (4) –
Total (1.592) (968)
g) Resultado financeiro: 2025 2024
Receitas com títulos de renda fixa públicos 5.197 2.535
Oscilação de valor de quotas 2.187 1.534
Atualização monetária 2 6
Total das receitas financeiras 7.386 4.075
RVR Cotas outros Fundos de Investimentos (12) (40)
RVR Títulos de Renda Fixa (7) (129)
Despesa de Juros sobre Capital (2.070) (1.450)
Despesas financeiras de encargos e tributos – (96)
Outras despesas (131) (123)
Total das despesas financeiras (2.220) (1.838)
Total 5.166 2.237
19. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: 2025 2024

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes dos impostos e participações (*) 8.865 8.865 2.130 2.130
(–) Participações sobre o lucro (24) (24) (12) (12)
Provisão para devedores duvidosos 36 36 170 170
Provisão para contingências cíveis 5 5 – –
Provisão para contingências Trabalhistas – – 5 5
Brindes 5 5 1 1
Outras Despesas Indedutíveis 1 1 – –
(–) Provisão para Continências Trabalhistas (115) (115) – –
Base de cálculo tributável 8.773 8.773 2.294 2.294
CSLL 15% – (1.316) – (344)
IRPJ 15% (1.316) – (344) –
IRPJ 10% adicional (853) – (205) –
(–) Deduções PAT 7 – 6 –
Total do IRPJ e CSLL (2.162) (1.316) (543) (344)
(*) Em 2025, deduzidos dos JCP de R$ 2.070.
20. TESTE DE ADEQUAÇÃO DOS PASSIVOS - TAP:         De acordo com as normas definidas na 
legislação vigente, o TAP foi elaborado com prudência e objetividade, a partir da utilização 
de métodos estatísticos e atuariais relevantes, aplicáveis e adequados, baseado em dados 
atualizados e premissas realistas. Foram avaliadas as obrigações decorrentes dos contratos 
vigentes em 31 de dezembro de 2025. No cálculo das estimativas correntes registradas à 
PPNG, projetamos os fluxos nominais dos sinistros a pagar através da multiplicação dos 
atuais capitais segurados pela probabilidade de morte de cada segurado. Ademais, 
introduzimos nesses fluxos, fator percentual que representa o fluxo projeto das despesas 
administrativas futuras. No cálculo das estimativas correntes não registradas à PPNG, 
projetamos os fluxos nominais dos sinistros a pagar através da multiplicação dos atuais 
capitais segurados pela probabilidade de morte de cada segurado. Também projetamos os 
fluxos nominais dos prêmios a receber através da multiplicação dos atuais prêmios pela 
probabilidade de sobrevivência de cada segurado. Ademais, introduzimos nesses fluxos, 
fator percentual que representa a projeção das despesas administrativas futuras e despesas 
comerciais. Após a projeção de todos os fluxos nominais futuros, calculamos suas 
respectivas estimativas correntes, descontando-os pela Estrutura a Termo da Taxa de Juros 
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- ETTJ, arbitrada pela SUSEP. O TAP foi segregado em 2 grupos - Prestamista e Vida. 
Apesar de comercializado não há contratos vigentes do ramo Educacional, portanto, não 
foi escopo do TAP. Nosso estudo apontou adequação das provisões técnicas constituídas 
pela Seguradora, portanto, não existiu a necessidade de constituição da Provisão 
Complementar de Cobertura - PCC. Os valores a seguir são apresentados em reais:
Premissas Prestamista 2025 2024

Tábua de Mortalidade
BREMS-2021

Mort Masc/Fem
BREMS-2021

Mort Masc/Fem

Taxa de Cancelamento
Curva Quitação -

Prestamista_2025
Curva Quitação -

Prestamista_2024
D.A. R$ 2,06 (por vida) R$ 2,29 (por vida)
Custo de Comercialização N/A N/A
Carregamento Prêmios N/A N/A
Despesas Relacionadas aos Sinistros 0,00% 0,00%
PIS + COFINS 4,65% 4,65%
Taxa Livre de Juros (ETTJ) Prefixada Prefixada
Premissas Vida 2025 2024

Tábua de Mortalidade
BREMS-2021

Mort Masc/Fem
BREMS-2021

Mort Masc/Fem
Taxa de Cancelamento 0,26% a.m. 5,83% a.m.
D.A. R$ 2,06 (por vida) R$ 2,29 (por vida)
Custo de Comercialização 0,10% 0,01%
Carregamento Prêmios 68,35% 30,99%
Despesas Relacionadas aos Sinistros 0,00% 0,00%
PIS + COFINS 4,65% 4,65%
Taxa Livre de Juros (ETTJ) Cupom IGP-M Cupom IGP-M
Prestamista - Fluxos Registrados 2025 2024
Sinistros a Ocorrer 12.889.163,26 18.004.469,02
Despesa com Sinistros – –
DA 3.925.367,20 5.271.675,42
Impostos 746.710,27 864.493,79
Resultado Fluxo (A) 17.561.240,73 24.140.638,23
PPNG (+) 25.827.969,90 30.685.433,85
DAC (–) (2.804.831,71) (3.966.363,61)
Net Carrying Amount (B) 23.023.138,20 26.719.070,24
PCC [MÁXIMO (0; A - B)] – –
Vida - Fluxos Registrados 2025 2024
Sinistros a Ocorrer 13.074,18 15,02
Despesa com Sinistros – –
DA 6.474,38 5,68
Impostos 1.267,84 2,02
Resultado Fluxo (A) 20.816,40 22,72
PPNG (+) 25.634,14 41,58
DAC (–) (28,62) –
Net Carrying Amount (B) 25.605,52 41,58
PCC [MÁXIMO (0; A - B)] – –
Vida - Fluxos Não Registrados 2025 2024
Prêmios Futuros (–) (176.993,55) (342,21)
Carregamentos Futuros (–) (292.648,19) (153,66)
Sinistros a Ocorrer (+) 232.082,45 95,35
Despesa com Sinistros (+) – –
Custo de Comercialização (+) 661,64 –
DA (+) 111.913,00 73,66
Impostos (+) 21.839,26 23,06
Resultado Fluxo (A) (103.145,39) (303,80)
PCC [MÁXIMO (0; A)] – –
21. GERENCIAMENTO DE RISCO E DE CAPITAL: a) Gerenciamento de Riscos: Em linha 
com a legislação vigente, a Crefisa Seguros, ora denominada Seguradora, possui estrutura 
de gerenciamento de riscos, segregada das áreas de negócios, compatível com o grau de 
complexidade e nível de risco das suas operações. O processo de gerenciamento de riscos 
é suportado por metodologias, políticas e procedimentos que definem as diretrizes para 
identificar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar os principais riscos que a Seguradora está 
exposta, em acordo com os níveis descritos na sua Declaração de Apetite por Riscos, de-
sempenhando importante papel para seu crescimento sustentável. Assim como é funda-
mental o gerenciamento individualizado de cada risco, também se avalia o impacto da 
interação entre eles, de modo a combinar a rentabilidade das operações com níveis de 
riscos, dando suporte na definição de estratégias e na tomada de decisão pela alta admi-
nistração. A Seguradora comercializa, atualmente, produtos nos ramos prestamista indivi-
dual, vida individual e educacional, com importâncias seguradas em Real. Embora tenha 
capilaridade em todo o território nacional, as emissões estão concentradas nas regiões 
Nordeste e Sudeste. Devido às características desses produtos, todos constituídos no regi-
me financeiro de repartição simples, sem pagamento de rendas por sobrevivência, a Segu-
radora não realiza resseguro de suas operações. Periodicamente, os riscos são reportados 
para a diretoria responsável por Controles Internos, através de relatórios gerenciais. 
b) Risco de seguro/subscrição: Para o risco de subscrição, a Seguradora estabelece me-
todologia para avaliar a suficiência dos prêmios e das provisões constituídas frente à ex-
pectativa de dispêndios financeiros com o pagamento das obrigações assumidas com os 
segurados (TAP). Para uma melhor compreensão da exposição ao risco de subscrição pela 
Seguradora, realiza-se uma análise de sensibilidade do TAP considerando elevação da taxa 
de juros e da mortalidade (sinistralidade), conforme apresentado no item a seguir. 
c) Incertezas na estimativa de pagamentos futuros de sinistros: A alínea e, inciso XI, 
artigo 126 da Circular SUSEP nº 648/2021 determina que se faça uma análise de sensibi-
lidade considerando, principalmente, as seguintes variáveis: 1. sinistralidade; 2. taxas de 
juros; 3. índice de conversibilidade; 4. mortalidade (frequência e severidade); 5. sobrevi-
vência; e 6. inflação. Destacamos que a Seguradora comercializa, atualmente, produtos 
nos ramos prestamista individual, vida individual e educacional. Devido às características 
desses produtos, todos constituídos no regime financeiro de repartição simples, sem pa-
gamento de rendas por sobrevivência, e até o momento houve pagamento de apenas 17 
(dezessete) sinistros, entendemos que a análise de sensibilidade se faz necessária às se-
guintes variáveis: taxas de juros e mortalidade. Um método para estressar tais premissas 
é considerar a variação de 10% na taxa de juros e uma elevação de 10% na taxa de 
mortalidade e verificar os impactos nas estimativas correntes descontadas.
Análise de Sensibilidade Fluxo TAP PCC
Atual 17.479 –
Elevação de 10% na curva de juros 17.548 –
Decaimento de 10% na curva de juros 17.575 –
Elevação de 10% nas mortalidades 18.760 –
Conclusão: As alterações testadas não modificariam o resultado do TAP, a Seguradora 
continuaria com provisionamento adequado às Provisões. d) Risco de crédito: É o risco 
de perda de valor de ativos financeiros como consequência de uma contraparte não honrar 
a totalidade ou parte de suas obrigações com a empresa. Entretanto, como a carteira de 
investimentos da Seguradora é composta por LFT’s e Fundos de Investimento compostos 
por papéis de renda fixa do Governo, que são considerados livres de risco, pode-se afirmar 
que o nível de exposição ao risco de crédito da Seguradora é muito baixo conforme 
apresentado a seguir:
Composição da carteira 2025 2024
Caixa e bancos 517 94
Ativos financeiros
Cotas de Fundos de Investimentos 15.324 12.628
Letras financeiras do tesouro - LFT 40.067 40.465
Exposição máxima ao risco de crédito 55.391 53.093
e) Risco de liquidez: Para o gerenciamento do seu risco de liquidez, a Seguradora avalia 
se tem recursos suficientes para honrar com suas obrigações de curtíssimo prazo (liquidez 
imediata) e o descasamento do fluxo de caixa entre ativos e passivos nos médio e longo 
prazos, respeitando os limites definidos internamente. f) Risco de mercado: A Segurado-
ra identifica o risco de mercado através da decomposição dos ativos que compõem sua 
carteira de investimentos em fatores primitivos de risco e estima a perda que a oscilação 
no preço de mercado dos ativos pode acarretar. Para isso, utiliza o VaR (Value at Risk). 
Monitora periodicamente as exposições e limites estabelecidos internamente e, quando 
pertinente, revisa a estratégia de investimentos. Realiza backtesting para avaliar a efetivi-
dade do modelo e complementa a avaliação do risco com o cálculo do VaR Stress, utilizan-
do-se d e cenários de stress divulgados pela B3. Em linha com as expectativas do mercado, 
que apontam para um processo gradual de flexibilização monetária ao longo de 2026, 
condicionado principalmente à dinâmica da inflação, à credibilidade da política fiscal e à 
condução da política monetária, projeta-se que a taxa Selic encerre o ano de 2026 em 
torno de 12,5% a.a.. Apesar do viés de queda em relação a 2025, a taxa projetada perma-
nece em patamar elevado, refletindo as incertezas fiscais e o prêmio de risco demandado 
pelo mercado. Nesse contexto, a Seguradora avalia que o ambiente de juros projetado não 
implica impactos relevantes sobre sua posição econômico-financeira, dada a adequada 
compatibilização entre ativos e passivos e a manutenção de uma estrutura de risco resi-
liente a variações moderadas na taxa de juros. Dessa forma a Seguradora realizou a análi-
se do impacto de queda linear da taxa de juros em 2,5% para o cenário de 2025, o resul-
tado obtido se encontra na tabela abaixo, onde se observa que o impacto dessa redução 
não é significativo para a Seguradora.
g) Análise de sensibilidade de risco de mercado:

Cenário 2025

Classe Premissas %
Saldo

Contábil
Saldo

Estimado
Variação no

Resultado e no PL
Ativos Pós-fixados Públicos
Letras Financeiras do Tesouro (2,5)% a.a. 40.067 39.065 (1.002)
Cotas de Fundos de Investimento (2,5)% a.a. 15.324 14.941 (383)
Total 55.391 54.006 (1.385)
Impacto tributário (44,65%) (618)
Efeito líquido de impostos (766)

Cenário 2024

Classe Premissas %
Saldo

Contábil
Saldo

Estimado
Variação no

Resultado e no PL
Ativos Pós-fixados Públicos
Letras Financeiras do Tesouro 3,0% a.a. 40.465 41.679 1.214
Cotas de Fundos de Investimento 3,0% a.a. 12.628 13.007 379
Total 53.093 54.686 1.593
Impacto tributário (44,65%) (711)
Efeito líquido de impostos 882
h) Risco operacional: A Seguradora identifica o risco operacional e controles em seus 
processos através de mapeamento estruturado de fragilidades, incluindo o risco de tecno-
logia da informação e o risco legal. A avaliação do nível de exposição é obtida através de 
uma combinação de critérios qualitativos e quantitativos, disponíveis em documento es-
pecífico, e da efetividade dos controles. Caso seja considerada inadequada, são definidos 
planos de ação para adequação da efetividade do controle e então mitigação do risco. 
i) Gestão de risco de capital: A Seguradora adota uma abordagem estruturada e conser-
vadora para a gestão de seu capital, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela 
SUSEP, em especial as disposições da Resolução CNSP nº 416/2021 e normativos comple-
mentares. O objetivo da gestão de capital é garantir a solidez financeira da companhia, a 
suficiência dos ativos para cobertura dos compromissos assumidos e a manutenção de 
níveis adequados de solvência. A estrutura de gerenciamento de riscos e de capital da 
companhia está alinhada ao conceito de Supervisão Baseada em Risco (SBR) e contempla 
processos de identificação, avaliação, monitoramento e mitigação de riscos financeiros e 
atuariais que possam impactar a posição de solvência da Seguradora. Como parte desse 
processo, a Seguradora realiza periodicamente testes de estresse e análises de sensibilida-
de para garantir a resiliência de seu capital frente a cenários adversos. Em conformidade 
com a regulamentação vigente, mantém um Plano de Gestão de Capital (PGC), que esta-
belece estratégias e metas para a adequação e a eficiência do capital disponível em rela-
ção ao capital regulatório requerido. Esse plano considera fatores como crescimento pro-
jetado da carteira, desempenho operacional e estrutura de capital, além de eventuais 
impactos decorrentes de mudanças regulatórias ou macroeconômicas. Adicionalmente, a 
companhia adota um processo contínuo de aprimoramento das práticas de governança 
corporativa e controles internos, garantindo que os requisitos de capital mínimo de mar-
gem de solvência e de capital baseado em risco (CBR) sejam atendidos. O acompanhamen-
to da suficiência do capital é realizado por meio de monitoramento contínuo para assegu-
rar a capacidade da Seguradora em honrar os compromissos assumidos junto aos 
segurados. Durante todo o ano de 2025, a Seguradora apresentou suficiência de capital, 
mantendo um posicionamento prudente e sustentável no mercado de seguros em que atua. 
22. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS: a) Banco Crefisa S.A. Os recebimentos 
dos prêmios de seguros são processados por meio de conta corrente mantida no Banco 
Crefisa S.A.. Não há cobrança de tarifas ou remuneração específica pela utilização dessa 
conta para fins de arrecadação de prêmios. Não há saldos a liquidar entre as partes. 
b) Crefiseg Corretora de Seguros S.A. A operação existente entre as empresas refere-se 
ao pagamento de comissões sobre prêmios recebidos. c) Crefipar Participações e Empre-
endimentos S.A. No exercício de 2025, a Seguradora deliberou a distribuição de Juros de 
Capital Próprio (JCP) no valor de R$ 1.888, os quais foram integralmente pagos no mesmo 
exercício. d) Toscana Telemarketing e Serviços S.A. A Seguradora utiliza a estrutura da 
Toscana Telemarketing e Serviços S.A. como canal de vendas, sem atribuição de remune-
ração entre as partes. No exercício de 2025, a Seguradora deliberou e efetuou o pagamen-
to de Juros de Capital Próprio (JCP) no valor de R$ 182. 23. Eventos Subsequentes: 
Não ocorreram eventos subsequentes relevantes após a data de encerramento do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025.

continuação

continua

1PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 27 DE FEVEREIRO DE 2026 

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis da Crefisa Seguros S.A.
Aos Administradores e Acionistas da Crefisa Seguros S.A. São Paulo - SP. Opinião: Exami-
namos as demonstrações contábeis da Crefisa Seguros S.A. (“Seguradora”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam, adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Crefisa Seguros S.A. em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais 
de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - 
Auditoria dos valores correspondentes do exercício anterior: As demonstrações financei-
ras da Seguradora do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentadas para fins de 
comparação, foram examinadas por outros auditores independentes, que emitiram relatório 
em 21 de fevereiro de 2025, sem modificação de opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor independente: A Administração da Seguradora é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 

ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outro 
modo , aparenta estar distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Ad-
ministração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Supe-
rintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Segurado-
ra continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Inter-
nacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de 
Auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento 
profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de 
nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, 
das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações contábeis como um todo e 
na formação da nossa opinião; • A determinação da materialidade é afetada pela nossa 
percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstra-
ções contábeis. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstra-
ções contábeis (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comer-
ciais e econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das 
demonstrações contábeis com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações 
contábeis são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; 
(iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de esti-
mativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas 
razoáveis com base nas informações das demonstrações contábeis; • Ao planejarmos a audi-
toria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses 
julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de 
procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria; 
• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento 
profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado 
como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações contábeis 
como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou valores fixa-
dos pelo auditor, inferiores ao considerado relevante para as demonstrações contábeis como 
um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções 
não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam a materialidade para as demonstra-
ções contábeis como um todo; • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Seguradora; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das, e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Admi-
nistração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2026

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Ismael Nicomédio dos Santos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 263668/O-4

Parecer dos Auditores Atuariais Independentes Ano-base:
Ano-base: 2025: Aos Diretores e Acionistas da: Crefisa Seguros S.A.: Examinamos as 
provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do ca-
pital mínimo requerido, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de 
retenção da CREFISA SEGUROS S.A., em 31 de dezembro de 2025, elaborados sob a respon-
sabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP. A auditoria atuarial da carteira de seguros DPVAT não faz parte da exten-
são do trabalho do atuário independente da Sociedade, como previsto no Pronunciamento 
aplicável à auditoria atuarial independente. Responsabilidade da Administração: A Admi-
nistração da Crefisa Seguros S.A. é responsável pelas provisões técnicas registradas nas 
demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação eco-
nômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção elaborados de acordo 
com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as 

normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que 
ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos Atuários 
Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens audi-
tados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa audito-
ria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Bra-
sileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos 
itens auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a exe-
cução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores 
das provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do 
capital mínimo requerido, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de 
retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou 

erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da Crefisa 
Seguros S.A. são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria atuarial que são 
apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetivi-
dade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião sem 
ressalva: Em nossa opinião, as provisões técnicas registradas nas demonstrações finan-
ceiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, a análise dos indicadores de sol-
vência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio 
líquido ajustado e dos limites de retenção da Crefisa Seguros S.A. em 31 de dezembro de 
2025 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e 
orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. 
Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando 
a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as 
bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com 

base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em 
nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção 
relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em 
testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, 
que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep por meio dos respectivos Quadros Estatís-
ticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), 
para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2026

Miki Massui - Atuária MIBA Nº 825

Av. Paulista nº 807, conjunto 2315, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01311-100

Crefisa Seguros S.A.
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